


AVISO
DISPENSA ELETRÔNICA n°. 83/2026
	
Modalidade: Contratação Direta
Ano do processo de compra – 2026
Período de propostas: 16/11/2026 a 19/11/2026 
Data da sessão: 19/11/2026
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h no horário de Brasília/DF.
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Código UASG: 389337
Critério de Julgamento: menor preço 
Valor Total da Contratação: R$ 16.810,12


[bookmark: _Hlk244675127]OBJETO: Contratação de serviços de emissão, validação remota, fornecimento, instalação assistida e suporte de certificados digitais ICP-Brasil e-CPF A3 e e-CNPJ A3.


ANEXOS:
1.1.1 ANEXO I – Termo de Referência
1.1.2 ANEXO II – Mapa Comparativo
1.1.3 ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato


ABERTURA DO CERTAME: a sessão pública será realizada em ambiente virtual, na rede mundial de computadores – internet, no Portal de Compras do Governo Federal, pelo endereço eletrônico Portal de Compras – www.comprasgovernamentais.gov.br
CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: www.comprasgovernamentais.gov.br

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Ygor Ramos / Aline Neto
(Pregoeiro designado pela Portaria nº 1366/2026)




AVISO DE DISPENSA XXX/2026

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro – COREN/RJ, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, por meio dos Agentes de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais normas aplicáveis.
 
1. DO OBJETO 
1.1. [bookmark: _heading=h.bve3w0viwyio]O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de serviços de emissão, validação remota, fornecimento, instalação assistida e suporte de certificados digitais ICP-Brasil e-CPF A3 e e-CNPJ A3, com validade integral de 24 meses e novo token USB em cada emissão, e e-CNPJ A1, com validade integral de 12 meses e armazenamento local, para atendimento às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro – COREN-RJ, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. A aquisição se dará em 3 (três) itens, conforme tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	Código CATSER
	Unidade
	Quantidade máxima

	1
	e-CPF A3, 24 meses, com novo token USB.
	27189
	Emissão
	87

	2
	e-CNPJ A3, 24 meses, com novo token USB.
	27197
	Emissão
	2

	3
	e-CNPJ A1, 12 meses, para armazenamento local.
	27162
	Emissão
	2


1.3. O valor total da aquisição perfaz R$ 17.911,60
1.4. O intervalo de lances será de R$ 10,00 (dez reais) para os itens.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021. A eventual prorrogação somente poderá ocorrer até o limite legal aplicável, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
1.6. Em caso de divergências entre dados cadastrados no sistema Compras.gov e as informações contidas neste edital, prevalecerão estas últimas.
2. [bookmark: _Toc226962639][bookmark: _Toc142925862]DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2.  A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.
2.3. [bookmark: _Ref144286315]Não poderão participar desta dispensa de licitação:
2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;
2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.4. [bookmark: _Ref201821777]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.3.5. [bookmark: _Ref201821778]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.3.6. [bookmark: _Ref201821743]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.3.11. [bookmark: _heading=h.pnfpkxuzyjyq]Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.
2.3.12. pessoas físicas.
2.4. [bookmark: _Ref201821838]Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. [bookmark: _Toc226962640][bookmark: _Toc142925863]DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e
3.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.
3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).
4. [bookmark: _Toc226962641][bookmark: _Toc142925864]DA FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais) para os itens.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. [bookmark: _Toc226962642][bookmark: _Toc142925865]DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. Sicaf;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e
5.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.
5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.
5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.
5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.10.1. contiver vícios insanáveis;
5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;
5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;
5.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. [bookmark: _Toc226962643][bookmark: _Toc142925866]DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2. A licitante deverá declarar inexistência de reserva comercial, privilégio de atendimento ou mecanismo que restrinja a competitividade junto à AC, AR ou fornecedor de token, conforme ANEXO VI do Termo de Referência.
6.3. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.4.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.4.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.4.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.5. Habilitação jurídica:
6.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
6.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.5.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
6.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
6.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
6.6. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
6.6.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.6.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.6.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
6.6.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6.6.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
6.6.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
6.6.7. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
6.6.8. A comprovação da regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal, relativa à Seguridade Social e ao FGTS e perante a Justiça do Trabalho deverão ser feitas na forma da legislação específica.
6.7. Qualificação Econômico-Financeira.
6.8. Fica dispensada a habilitação econômico-financeira considerando o valor estimado da contratação.
6.9. Qualificação Técnica: 
6.9.1. Ao menos 1 (um) atestado de desempenho em favor da licitante proponente, com comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços de emissão de certificados digitais ICP-Brasil com características compatíveis com o item disputado. Para os itens A3, a experiência abrangerá fornecimento de mídia criptográfica e suporte; para o A1, emissão para armazenamento local e suporte. Não se exige experiência nos itens aos quais a licitante não concorrer.
6.9.2. A avaliação da experiência será qualitativa, sem quantitativo mínimo de emissões, exigindo-se compatibilidade de características com o item disputado e informações suficientes para verificar a execução anterior.
6.9.3. A licitante deverá comprovar vínculo operacional com AC/AR credenciada e capacidade de emitir os tipos ofertados durante a vigência. 
6.9.4. Serão admitidos, para fins de comprovação, a apresentação e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante, contendo serviços de natureza semelhante aos ora licitados (atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, impresso em papel timbrado do emitente contendo razão social, CNPJ, endereço completo da Contratante, data de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado, sem rasuras ou entrelinhas, atestando que a licitante prestou serviços, para que, a critério do Agente de Contratação e sua Equipe, seja consultado.
6.9.5. Poderão ser realizadas diligências para confirmar a veracidade dos atestados, solicitar documentos complementares, verificar informações públicas ou confirmar dados junto ao emitente.
6.9.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
6.9.7. Não será exigido vínculo com fabricante específico de token ou AC determinada, além do credenciamento, homologação e capacidade necessários.  
6.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
6.11. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
6.13. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação.
6.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.16. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.17. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.19. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.19.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. [bookmark: _Toc226962646][bookmark: _Toc142925869]DA CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
7.4. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.4.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
7.4.2. Caso seja constatada a existência de registro restritivo no Cadin, a Administração notificará o licitante adjudicatário, por meio eletrônico oficial, para que comprove a regularização ou a suspensão da exigibilidade do débito. 
7.4.3. Para fins de regularização, serão concedidos os seguintes prazos, contados a partir da data de envio da notificação oficial: 
a) Prazo Geral: Até 5 (cinco) dias úteis para empresas em geral, em observância aos princípios da razoabilidade e da ampla competitividade; 
b) Benefício Legal (ME/EPP): Prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, caso o adjudicatário seja qualificado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.4.4. A comprovação da regularização deverá ocorrer exclusivamente mediante a apresentação de certidão de regularidade ou extrato oficial emitido pelo portal REGULARIZE da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou órgão correlato, atestando a baixa ou a suspensão do registro. 
7.4.5. O não cumprimento da obrigação de regularização no prazo estipulado ensejará as seguintes consequências imediatas para a Administração: 
I. Impedimento legal definitivo para assinar o instrumento contratual com o adjudicatário inadimplente; 
II. Desclassificação e decadência do direito à contratação do licitante faltoso, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis por descumprimento total de obrigação licitatória;  
III. Convocação imediata dos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fins de assinatura do contrato, conforme rito estabelecido no art. 90, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
8. [bookmark: _Toc226962647][bookmark: _Toc142925870]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. [bookmark: _Ref143509900]dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. [bookmark: _Ref143510015]dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. [bookmark: _Ref143510046] ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
8.1.8. [bookmark: _Ref143510088]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
8.1.12. [bookmark: _Ref143509952]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.1.14. [bookmark: _Hlk196926862]Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.6. [bookmark: _heading=h.e4wlcsyou01]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9. [bookmark: _Toc142925871][bookmark: _Toc226962648]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.1.1. [bookmark: _Ref143510170]republicar o presente Aviso com uma nova data;
9.1.2. [bookmark: _Ref143510198]valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência
9.12.2. ANEXO II – Mapa Comparativo de Preços;
9.12.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato.



Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2026.

Ygor Ramos
Agente de Contratação do Coren/RJ




































ANEXO I DO AVISO DE DISPENSA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1ª de abril de 2021
(Processo Administrativo nº 1346/2026)
Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. A contratação tem por objeto a prestação continuada, sob demanda, de serviços de emissão, validação remota, fornecimento, instalação assistida e suporte de certificados digitais ICP-Brasil e-CPF A3 e e-CNPJ A3, com validade integral de 24 meses e novo token USB em cada emissão, e e-CNPJ A1, com validade integral de 12 meses e armazenamento local, para atendimento às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro – COREN-RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.


	Item
	Descrição
	Código CATSER
	Unidade
	Quantidade máxima

	1
	e-CPF A3, 24 meses, com novo token USB.
	27189
	Emissão
	87

	2
	e-CNPJ A3, 24 meses, com novo token USB.
	27197
	Emissão
	2

	3
	e-CNPJ A1, 12 meses, para armazenamento local.
	27162
	Emissão
	2



Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.2. A solução objeto desta contratação é caracterizada como comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e neste Termo de Referência por especificações usuais do mercado de certificação digital ICP-Brasil.
1.3. Trata-se de serviço padronizado, com requisitos mensuráveis de tipo de certificado, validade, mídia criptográfica, credenciamento, identificação, prazo de emissão, compatibilidade, suporte, segurança, privacidade e aceitação, permitindo julgamento objetivo da proposta.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.4. A contratação caracteriza-se como serviço de TIC de emissão de certificados digitais por demanda, com fornecimento de dispositivos criptográficos, validação de identidade, instalação assistida e suporte, sem dedicação exclusiva de mão de obra.
1.5. O objeto possui natureza continuada durante a vigência, pois a utilidade pública pretendida depende da disponibilidade de emissões, renovações, reposições e suporte sempre que ocorrer vencimento, ingresso, substituição de titular, perda, dano, revogação ou transição de perfil.

Prazo de vigência
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura do contrato, data de início da execução contratual, observada a formalização do contrato antes do início da prestação dos serviços.
1.7. A vigência fundamenta-se nos arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021 e compreende a disponibilidade do serviço sob demanda, sem obrigação de consumo integral do quantitativo máximo e com pagamento restrito às emissões efetivamente solicitadas, entregues e aceitas.
1.8. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer até o limite legal aplicável, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
1.9. O contrato ou instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento das regras aplicáveis à vigência, ordens de fornecimento, execução, recebimento, pagamento, suporte, reajuste, transição e encerramento da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. O uso de identidade e assinatura digitais é indispensável ao cumprimento das atribuições do COREN-RJ, especialmente para fiscalização, deliberações da Diretoria, rotinas administrativas, obrigações trabalhistas e fiscais, operações e conferências bancárias e acesso a serviços públicos eletrônicos.
2.2. A Autarquia utiliza certificados pessoais e institucionais em sistemas corporativos e governamentais. O e-CPF A3 será destinado aos titulares, inclusive para eSocial e e-CAC; o e-CNPJ A3 será usado, durante a transição, no eSocial e no e-CAC; e o e-CNPJ A1 permanecerá localmente para o Nasajon, nas rotinas de folha e eSocial, e para o Sistema Implanta, na conciliação bancária do Banco do Brasil.
2.3. A ausência, expiração, perda ou indisponibilidade dos certificados pode impedir atos de fiscalização, assinaturas eletrônicas, cumprimento de obrigações, acesso a sistemas e conciliação bancária, com risco de atrasos, penalidades e descontinuidade administrativa.
2.4. A contratação atende à emissão inicial de 51 e-CPF A3 de 24 meses para os fiscais, a Diretoria e as chefias, ao atendimento das demais necessidades sob demanda e às emissões institucionais de e-CNPJ, com tokens novos nos itens A3, guarda local protegida do A1 e controle dos vencimentos.
2.5. A vigência contratual é de 24 meses. O dimensionamento dos e-CPF A3 corresponde a um único ciclo de emissão por pessoa, com validade individual de 24 meses, sem inclusão automática de um segundo ciclo. Os e-CNPJ A3 têm validade individual de 24 meses e os e-CNPJ A1, de 12 meses. As obrigações de suporte e garantia das unidades aceitas permanecem pelo prazo do item 4.10.1.
2.6. O quantitativo máximo é de 91 emissões: 87 e-CPF A3, 2 e-CNPJ A3 e 2 e-CNPJ A1. Para o e-CPF A3, a base de 79 pessoas em um único ciclo, acrescida de margem de segurança de 10%, resulta em 86,9 emissões, arredondadas para 87 unidades. A margem cobre ingressos, substituições de titulares, perdas, danos e outras reposições autorizadas. A parcela inicial de 51 e-CPF A3 integra o item 1; o saldo é de 42 e-CPF A3 e 4 emissões institucionais, totalizando 46 emissões sob demanda.

2.7. A contratação está alinhada ao Estudo Técnico Preliminar, à Lei nº 14.133/2021, à IN SGD/ME nº 94/2022, à Medida Provisória nº 2.200-2/2001, à LGPD e às normas da ICP-Brasil, especialmente a Resolução CG ICP-Brasil nº 211/2024 e o DOC-ICP-04.

Alinhamento aos planos estratégicos
2.8. O objeto da contratação está previsto no PPA 2025-2027, no Objetivo Estratégico 19 - Aperfeiçoar a Comunicação Interna e Externa do COREN-RJ, IE 85 - “Aprimorar os meios de comunicação oficiais da Autarquia”.
2.9. O objeto da contratação também está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir: 
2.9.1. ID PCA no PNCP: 27149095000166-0-000001/2026; 
2.9.2. Data de publicação no PNCP: 09/05/2025; 
2.9.3. ID do item no PCA: 141 ; 
2.9.4. Classe/Grupo: 167; 
2.9.5. Identificador da futura contratação: 389337-246/2026.


	ALINHAMENTO AO PPA 2025-2027

	Item
	Descrição

	OE19 – IE85
	Aperfeiçoar a Comunicação Interna e Externa do COREN-RJ – Aprimorar os meios de comunicação oficiais da Autarquia.



	ALINHAMENTO AO PCA 2026

	Item
	Descrição

	141
	Contratação de empresa de gerenciamento de certificado
digital.




2.10.1. A contratação contribui para a continuidade das funções de fiscalização, direção, gestão de pessoas, finanças e administração, para a segurança das transações eletrônicas e para o cumprimento tempestivo de obrigações institucionais.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução de TIC compreende até 97 emissões ao longo dos 24 meses de vigência: 87 e-CPF A3 com novo token USB, 2 e-CNPJ A3 com novo token USB e 2 e-CNPJ A1 para armazenamento local. O fornecimento ocorrerá por ordem formal, observadas a necessidade, a validade integral do item e as normas vigentes da ICP-Brasil.
3.2. A solução será estruturada em itens por tipo de certificado ou credencial, por serem unidades tecnicamente separáveis, com características, validade e mídia próprias. A emissão de qualquer item dependerá de ordem formal, identificação do titular ou responsável e atendimento aos requisitos de aceitação.
3.3. A solução contemplará, no mínimo, os seguintes aspectos:
3.3.1. emissão por Autoridade Certificadora e Autoridade de Registro credenciadas na ICP-Brasil;
3.3.2. identificação e validação remotas do titular ou responsável de uso por procedimento admitido nas normas vigentes da ICP-Brasil;
3.3.3. fornecimento de novo token USB criptográfico homologado para cada emissão e-CPF A3 e e-CNPJ A3;
3.3.4. disponibilização segura, instalação local assistida e orientação de cópia controlada para e-CNPJ A1;
3.3.5. emissão imediata e emissões posteriores sob demanda, com inventário, evidências, prazos e controle de saldo;
3.3.6. compatibilidade com os sistemas indicados pela Contratante, observadas as regras e homologações de cada aplicação;
3.3.7. mecanismos de segurança, privacidade, proteção de chaves privadas, sigilo de PIN/PUK e documentação de conformidade;
3.3.8. suporte técnico para emissão, agendamento, cadeia, drivers, token, instalação, teste, revogação e falhas imputáveis ao fornecimento.
3.4. O ciclo de vida da solução compreenderá as seguintes fases:

3.5. Planejamento e preparação
3.5.1. confirmação dos titulares da parcela imediata, dos responsáveis de uso, dos representantes das unidades e dos documentos necessários;
3.5.2. preparação do atendimento remoto, dos canais oficiais de comunicação e do fluxo de ordens para a parcela inicial e as emissões sob demanda;
3.5.3. verificação dos requisitos de segurança, compatibilidade, guarda dos tokens, instalação local do A1 e regularidade da cadeia certificadora;

3.6. Fornecimento e implantação
3.6.1. emissão e entrega da parcela inicial de 51 e-CPF A3 para os fiscais, a Diretoria e as chefias, em até 30 dias corridos do recebimento da ordem e dos documentos completos, incluída a validação remota;
3.6.2. fornecimento dos tokens, arquivos, cadeias, drivers e códigos de inicialização pelos meios seguros definidos;
3.6.3. disponibilização de orientações de uso, canais de suporte e documentação necessária à instalação e ao teste;
3.6.4. instalação assistida do e-CNPJ A1 nos equipamentos autorizados, sem retenção, pela Contratada, de senha, cópia ou chave privada.

3.7. Operação e suporte
3.7.1. emissão das quantidades remanescentes somente após ordem formal da Contratante, observados tipo, titular, validade e finalidade;
3.7.2. manutenção de suporte e garantia das unidades emitidas pelo período do item 4.10.1, inclusive orientação de revogação e tratamento de falhas de mídia;
3.7.3. fornecimento de evidência de cada emissão e de relatório mensal dos certificados emitidos, vencimentos, saldos e chamados, com alerta de vencimento de 30 dias para as unidades abrangidas pelo suporte;

3.8. Encerramento ou transição
3.8.1. consolidação do inventário de certificados, prazos, titulares, responsáveis, tokens e instalações locais;
3.8.2. revogação ou bloqueio das credenciais que não devam permanecer válidas e eliminação segura de cópias locais indevidas;
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos de Negócio
4.1.1. Assegurar identidade e assinatura digital válidas aos agentes que executam fiscalização, direção e atividades administrativas dependentes de autenticação eletrônica.
4.1.2. Manter a continuidade do eSocial, e-CAC, Nasajon, Sistema Implanta e conciliação bancária do Banco do Brasil.
4.1.3. Viabilizar emissão imediata dos grupos prioritários e atendimento escalonado dos demais titulares, renovações e reposições.
4.1.4. Evitar contratações emergenciais, perda de prazo e compartilhamento indevido de certificados, tokens, PIN ou chave privada.
4.1.5. Assegurar a continuidade do uso dos certificados durante sua validade, com suporte, garantia e atendimento das ordens compatíveis com o objeto e com as normas da ICP-Brasil.
4.2. Requisitos de Capacitação
4.2.1. A solução deverá disponibilizar documentação, orientações e suporte suficientes para uso do token, instalação de cadeias e drivers, alteração de PIN/PUK, revogação e armazenamento local seguro do A1.
4.2.2. A capacitação interna poderá ser realizada pela Administração, com apoio da documentação e dos canais disponibilizados pela Contratada e pela cadeia certificadora.
4.2.3. Não haverá dedicação exclusiva de instrutor ou equipe da Contratada, salvo se previsto na proposta e sem custo adicional para a Contratante.

4.3. Requisitos Legais
4.3.1. A contratação deverá observar a Lei nº 14.133/2021, a IN SGD/ME nº 94/2022, a Medida Provisória nº 2.200-2/2001, a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, a Lei nº 12.527/2011 – LAI, a Resolução CG ICP-Brasil nº 211/2024, o DOC-ICP-04 e demais normas vigentes da ICP-Brasil.
4.3.2. As emissões deverão observar as políticas de certificado da AC, os procedimentos de identificação, os limites de validade, as mídias homologadas e as responsabilidades do titular e do responsável de uso.
4.3.3. A Contratada deverá assegurar que os certificados sejam emitidos por cadeia credenciada e válida na ICP-Brasil, vedada a oferta de certificado de teste, cadeia privada ou produto incompatível com a finalidade pública.

4.4. Requisitos Temporais
4.4.1. O início da ocorrerá em até 5(cinco) dias corridos da assinatura do contrato. A disponibilização dos canais, a conferência do fluxo de ordens e a preparação do agendamento ocorrerão em até 5 (cinco) dias corridos do início da vigência, sem emissão de certificados antes da ordem formal e da documentação regular.
4.4.2. As 51 emissões iniciais do item 1 serão concluídas em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento da ordem e dos documentos completos. A Contratada apontará inconsistências documentais em até 2 (dois) dias úteis e apresentará agenda de validação remota em até 5 (cinco) dias úteis. Validação, emissão e entrega estão incluídas no prazo de 30 dias.
4.4.3. As emissões ordinárias serão concluídas em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da ordem e dos documentos completos, incluídas validação remota, emissão e entrega. A indisponibilidade de agenda da Contratada não suspende automaticamente o prazo. Impedimentos externos comprovados serão registrados pela fiscalização e não autorizam emissão em desacordo com as normas da ICP-Brasil.
4.4.4. Os itens 1 e 2, e-CPF A3 e e-CNPJ A3, terão validade integral de 24 meses. O item 3, e-CNPJ A1, terá validade integral de 12 meses. 
4.5. Requisitos de Segurança e Privacidade
4.5.1. Cada certificado A3 deverá ser gerado e mantido em novo token USB criptográfico homologado, sob controle exclusivo do titular ou responsável, vedada a modalidade em nuvem e o compartilhamento de PIN/PUK.
4.5.2. O e-CNPJ A1 deverá ser entregue por canal seguro e armazenado localmente em repositório cifrado, com acesso restrito, cópia de segurança controlada e registro dos equipamentos autorizados.
4.5.3. A Contratada não poderá reter senha, PIN, PUK, cópia de chave privada, arquivo PFX/P12 ou qualquer elemento que permita uso do certificado após a entrega.
4.5.4. Os dados pessoais e documentos de identificação deverão ser tratados somente para emissão, validação, suporte e cumprimento das obrigações da ICP-Brasil, observadas finalidade, necessidade, segurança e retenção legal.
4.5.5. Incidentes que possam afetar dados, chaves ou certificados deverão ser comunicados imediatamente à fiscalização pelos canais institucionais do contrato, com protocolo e descrição do impacto. A Contratada auxiliará na contenção e no encaminhamento da revogação pelos canais oficiais da AC/AR, observados os prazos do Anexo II.
4.5.6. É vedada a transmissão de chaves privadas, arquivos de certificado ou códigos de acesso por e-mail aberto, mensageria não autorizada ou mídia sem proteção.

4.6. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.6.1. O fornecimento envolve tokens USB, devendo a Contratada minimizar embalagens, utilizar documentação eletrônica e orientar o descarte ou a logística reversa de dispositivos inservíveis, quando aplicável.
4.6.2. A identificação e a validação serão remotas, por procedimento admitido nas normas da ICP-Brasil, reduzindo deslocamentos sem afastar as exigências de segurança e de comprovação da identidade.
4.6.3. Os canais de atendimento deverão observar acessibilidade, respeito à diversidade, linguagem clara e alternativas razoáveis para titulares com deficiência.

4.7. Requisitos da Arquitetura Tecnológica
4.7.1. Os certificados deverão integrar cadeia válida da ICP-Brasil e ser reconhecidos pelos sistemas e navegadores utilizados pela Contratante, conforme requisitos de cada aplicação.
4.7.2. Os tokens deverão possuir interface USB, drivers compatíveis com os sistemas operacionais Windows 7 ou superior  e Mac OS 10.6 ou superior; e capacidade de geração e guarda não exportável da chave privada.
4.7.3. O e-CNPJ A1 deverá ser disponibilizado em formato compatível com instalação local, sem dependência de armazenamento em nuvem da Contratada.
4.7.4. Os certificados deverão integrar cadeia ICP-Brasil regular, com política de certificado compatível com o tipo contratado, a aplicação destinatária e a duração integral exigida. Não há indicação de AC, AR ou versão específica de cadeia. Selo eletrônico, certificados de aplicações específicas e migração para objeto diverso não integram esta contratação.
4.8. Requisitos de Projeto e de Implementação
4.8.1. A Contratada deverá apoiar o planejamento inicial, o agendamento, a validação, a emissão, a entrega dos tokens, a disponibilização segura dos arquivos e os testes básicos de funcionamento.
4.8.2. A implementação deverá observar a relação de titulares e responsáveis indicada pela Contratante, vedada a emissão em nome diverso ou sem autorização formal.
4.8.3. A instalação local do A1 será realizada ou acompanhada por pessoal autorizado, sem que a Contratada retenha cópia ou conhecimento da senha definida pela Contratante.

4.9. Requisitos de Implantação
4.9.1. A implantação inicial estará concluída quando as 51 emissões de e-CPF A3 do item 1 estiverem válidas, entregues aos respectivos titulares, testadas e documentalmente aceitas. As emissões institucionais e as demais emissões pessoais dependerão de ordens próprias e serão recebidas individualmente.
4.9.2. A Contratada deverá apresentar evidência de emissão, cadeia, tipo, validade, titularidade, número de série, entrega do token quando aplicável e canais de suporte.
4.9.3. As demais emissões serão implantadas e recebidas individualmente, conforme ordens de serviço e critérios de aceite.

4.10. Requisitos de garantia do produto, suporte técnico e assistência técnica
4.10.1. O preço unitário incluirá a regularidade da emissão, a garantia do token e o suporte ao certificado até o vencimento efetivo ou a revogação legítima, observadas as normas da ICP-Brasil, sem mensalidade adicional. O encerramento da vigência não afasta essas obrigações relativas às unidades já aceitas.
4.10.2. O suporte técnico deverá ser prestado por canais eletrônicos, portal, e-mail, telefone, chat ou outro canal oficial, com registro e acompanhamento pela fiscalização.
4.10.3. O suporte abrangerá agendamento, validação remota, emissão, cadeia, drivers, orientação sobre PIN/PUK, instalação, teste, revogação e falhas de mídia ou emissão. A correção de vício imputável à Contratada observará os itens 4.11.3 e 4.27.11, sem custo adicional ou consumo de saldo.
4.10.4. A garantia não afasta a responsabilidade por erro de titularidade, validade inadequada, mídia defeituosa, cadeia irregular, falha de emissão ou descumprimento de requisitos.

4.11. Requisitos de manutenção e continuidade operacional
4.11.1. A Contratada manterá capacidade de receber ordens e emitir certificados regulares durante a vigência, observados os limites normativos de cada tipo, e prestará suporte pelo período do item 4.10.1. É vedada emissão não admitida pela ICP-Brasil ou com validade inferior à exigida.
4.11.2. A Contratada deverá informar alterações de cadeia, drivers, requisitos de sistema ou procedimentos que afetem certificados emitidos ou novas emissões.
4.11.3. Vícios imputáveis à Contratada serão corrigidos sem ônus. A reemissão somente ocorrerá quando admitida pelas normas da ICP-Brasil e com atendimento integral ao item. Não haverá reemissão após o encerramento da possibilidade normativa. Nessa hipótese, o suporte compreenderá as correções tecnicamente possíveis e, se o vício impedir o uso da unidade, haverá restituição proporcional ao período de validade inutilizado, sem prejuízo da reparação de danos e das sanções cabíveis.
4.11.4. A restituição do item 4.11.3 corresponderá ao preço pago pela unidade, multiplicado pela razão entre os dias de validade inutilizados e os dias de validade originalmente contratados. A apuração considerará o período em que o vício impediu o uso e não se confunde com glosa ou multa, vedada duplicidade de recuperação do mesmo valor.

4.12. Requisitos de Experiência Profissional
4.12.1. A licitante deverá demonstrar que atua por meio de AC e AR regularmente credenciadas na ICP-Brasil, sem imposição de marca específica além dos requisitos de credenciamento e homologação.
4.13. Requisitos de Formação da Equipe
4.13.1. Não será exigida formação acadêmica específica da equipe da Contratada, mas os agentes responsáveis por identificação e validação deverão possuir habilitação e vínculo compatíveis com as normas da ICP-Brasil.
4.13.2. Os profissionais de suporte deverão possuir conhecimento suficiente sobre emissão, tokens, cadeias, drivers, instalação, revogação e segurança das chaves privadas.

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.14.1. A execução será orientada por ordens de fornecimento, com indicação do item, titular ou responsável, unidade, prioridade, prazo, forma de validação e dados de contato estritamente necessários.
4.14.2. O acompanhamento será realizado por evidências de agendamento, validação, emissão, entrega, testes, chamados, revogações e demais documentos necessários à aferição dos níveis mínimos de serviço.
4.14.3. As comunicações formais ocorrerão por e-mail institucional, sistema de protocolo, sistema de contratos, portal de suporte ou outro meio aprovado pela fiscalização.

4.15. Termos de Sigilo e Responsabilidade
4.15.1. A Contratada deverá observar as obrigações de sigilo, segurança da informação e proteção de dados constantes deste Termo de Referência, do contrato e dos anexos.
4.15.2. Sempre que houver acesso a dados de identificação, documentos, equipamentos, arquivos, PIN/PUK, registros ou configurações da Contratante, a Contratada deverá manter sigilo absoluto e utilizá-los exclusivamente na execução contratual.
4.15.3. Os modelos de Termo de Compromisso de Sigilo e Segurança da Informação e de Termo de Ciência e Responsabilidade integram este Termo de Referência.

4.16. Vistoria
4.16.1. Não será exigida vistoria prévia, pois a emissão pode ser planejada com base nos requisitos informados, sem necessidade de inspeção das instalações do COREN-RJ.
4.17. Sustentabilidade
4.17.1. A contratação envolve dispositivos criptográficos de pequeno porte; deverão ser adotadas documentação eletrônica, embalagens mínimas e orientação de descarte ou logística reversa de tokens inservíveis, quando aplicável.
4.17.2. A validação remota, a emissão sob demanda e o reaproveitamento responsável dos recursos administrativos reduzem deslocamentos, desperdício de validade e consumo de materiais.

4.18. Indicação de marcas ou modelos
4.18.1. Não há indicação de marca. As referências e-CPF, e-CNPJ, A1 e A3 descrevem tipos, perfis e usos da ICP-Brasil; o token deverá ser homologado, sem restrição a fabricante específico.
4.18.2. Será admitida qualquer cadeia certificadora credenciada que atenda integralmente aos requisitos de tipo, validade, mídia, compatibilidade, suporte, segurança, privacidade e prazo definidos neste Termo de Referência.
4.18.3. A especificação não autoriza certificações comerciais desnecessárias, exclusividade de AC/AR, reserva de mercado ou restrições indevidas à competitividade.

4.19. Da vedação de utilização de marca/produto
4.19.1. É vedada a oferta de cadeia privada, certificado de teste, validade inferior à duração do item, token reutilizado ou perfil incompatível. Não será aceita entrega de certificado com validade truncada pela expiração da cadeia nem soma de certificados sucessivos para formar os 24 meses dos A3 ou os 12 meses do A1.
4.19.2. São vedados A3 em nuvem ou sem novo token USB, emissão em desacordo com as normas da ICP-Brasil e substituição dos itens por selo eletrônico, certificado de aplicações específicas ou objeto diverso.
4.20. Da exigência de carta de solidariedade
4.20.1. Não será exigida carta de solidariedade de fabricante. A licitante deverá comprovar vínculo operacional regular com AC/AR credenciada e capacidade de emitir os itens ofertados.
4.20.2. A regularidade poderá ser comprovada por consulta ao repositório oficial da ICP-Brasil, documentação da cadeia, contrato de parceria ou outro meio idôneo aceito pela Administração.

4.21. Subcontratação
4.21.1. Não será admitida subcontratação integral do objeto ou transferência de responsabilidade; a emissão deverá ocorrer na cadeia ICP-Brasil indicada na proposta.
4.21.2. A participação de AC, AR, prestadores de validação e fabricantes de token integrantes da cadeia regular não será considerada subcontratação indevida, desde que declarada e em conformidade com as normas da ICP-Brasil.
4.21.3. A Contratada permanecerá integralmente responsável perante a Contratante por prazos, suporte, tokens, segurança, sigilo e conformidade de todas as emissões.

4.22. Da verificação de amostra do objeto
4.22.1. Não será exigida amostra física na proposta. A Administração poderá exigir documentação técnica do token, comprovação de homologação, consulta de credenciamento e demonstração do fluxo de emissão.
4.22.2. A verificação poderá abranger cadeia ICP-Brasil, tipo, validade, mídia, compatibilidade, segurança, canais de suporte, prazos e procedimentos de validação e revogação.

4.23. Garantia de execução contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021
4.23.1. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando o pagamento posterior a cada emissão aceita, a ausência de mão de obra exclusiva e a possibilidade de glosas e sanções.
4.23.2. A decisão poderá ser revista pela autoridade competente se a pesquisa de preços, a modelagem contratual ou a análise de riscos indicar necessidade de garantia.

4.24. Instalação de escritório
4.24.1. Não será exigida instalação de escritório ou representação local. A identificação, a validação e o suporte serão realizados remotamente, por meios compatíveis com as normas da ICP-Brasil, sem cobrança de deslocamento ou atendimento presencial.

4.25. Margem de preferência
4.25.1. Não será aplicada margem de preferência, salvo se houver previsão legal ou regulamentar específica aplicável ao objeto e expressamente indicada no edital.

4.26. Informações relevantes para a elaboração da proposta
4.26.1. A proposta deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos de cada emissão, inclusive validação, token novo, embalagem, entrega, cadeia, drivers, instalação assistida, suporte, tributos, taxas e garantia.
4.26.2. A proposta deverá indicar, por item, a AC/AR, o tipo de certificado, validade, mídia, fabricante/modelo do token quando aplicável, prazo de emissão, formas de validação, canais de suporte e preço unitário.
4.26.3. O preço será cotado por emissão. O valor máximo estimado de cada item corresponderá ao preço unitário multiplicado pela quantidade máxima, sem garantia de consumo e com pagamento apenas das unidades solicitadas e aceitas.
4.26.4. A licitante deverá apresentar, quando solicitado, documentação técnica suficiente para comprovar objetivamente o atendimento aos requisitos deste Termo de Referência, admitidas diligências e esclarecimentos complementares.
4.27. Especificações técnicas dos certificados
4.27.1. O e-CPF A3 do item 1 terá validade integral de 24 meses, em nome da pessoa física indicada, em cadeia ICP-Brasil regular, com novo token USB em cada emissão e compatibilidade com as aplicações destinatárias.
4.27.2. Cada emissão de e-CPF A3 incluirá novo token USB criptográfico homologado, com chave privada não exportável e controle exclusivo do titular.
4.27.3. O e-CPF A3 deverá ser apto à autenticação e assinatura em aplicações que aceitem certificados ICP-Brasil, inclusive eSocial e e-CAC, conforme habilitação do titular.
4.27.4. O e-CNPJ A3 será emitido em cadeia ICP-Brasil para o CNPJ do COREN-RJ, com novo token USB e responsável de uso formalmente indicado.
4.27.5. O e-CNPJ A3 do item 2 terá validade integral de 24 meses, com novo token USB em cada emissão. Sua emissão e utilização observarão os limites normativos aplicáveis aos certificados de pessoa jurídica, sem substituição por selo eletrônico ou certificado de aplicações específicas.
4.27.6. O e-CNPJ A1 do item 3 terá validade integral de 12 meses desde o início registrado no certificado, em formato compatível com instalação e armazenamento nos equipamentos da Contratante. Cada emissão ou renovação autorizada corresponderá a uma unidade, limitada ao máximo de 2 emissões do item e às regras vigentes da ICP-Brasil.
4.27.7. A AC e a AR responsáveis deverão permanecer credenciadas na ICP-Brasil e aptas a emitir os itens ofertados.
4.27.8. A identificação e a validação do titular ou responsável serão exclusivamente remotas, por videoconferência ou outro procedimento admitido na ICP-Brasil, com agendamento e acessibilidade. A modalidade remota não afasta os requisitos normativos de identificação e não autoriza emissão diante de impedimento documental ou regulatório.
4.27.9. Os tokens deverão possuir interface USB, ser novos, contar com garantia, lacre ou embalagem adequada e observar a homologação aplicável perante a ICP-Brasil ou o Inmetro.
4.27.10. A Contratada fornecerá cadeias, drivers e orientações compatíveis com o ambiente tecnológico informado pela Contratante.
4.27.11. São vedados A3 em nuvem, reaproveitamento de token, retenção de PIN/PUK ou chave privada e composição de um item por duas emissões sucessivas para completar sua validade. Nova emissão autorizada consome uma unidade; correção de vício imputável à Contratada não consome saldo e não gera pagamento adicional. A impossibilidade normativa de reemissão recebe o tratamento do item 4.11.3.
4.27.12. As emissões ocorrerão sob demanda formal, dentro dos prazos e saldos de cada item, sem emissão ou faturamento antecipado do quantitativo total e sem descumprir limites normativos de emissão ou de validade.
4.27.13. O suporte abrangerá agendamento, validação, cadeia, drivers, instalação, teste, revogação e falhas de mídia ou emissão.
4.27.14. A Contratada orientará a revogação imediata em caso de perda, comprometimento, substituição de responsável ou uso indevido.
4.27.15. O tratamento de dados observará LGPD, sigilo, minimização e retenção obrigatória da ICP-Brasil. A chave privada do A3 será não exportável. Para A1, somente a Contratante poderá manter cópia de segurança cifrada e controlada, conforme item 4.5.2; a Contratada não poderá reter arquivo ou chave privada.
4.27.16. Os quantitativos máximos são 87 e-CPF A3, 2 e-CNPJ A3 e 2 e-CNPJ A1, totalizando 97 emissões, sem obrigação de consumo integral.
4.27.17. A parcela inicial compreende 51 e-CPF A3 de 24 meses, incluídos nas 87 unidades do item 1. O saldo de 42 e-CPF A3, 2 e-CNPJ A3 e 2 e-CNPJ A1, total de 46 emissões, será executado sob demanda formal, conforme necessidade e regularidade normativa.
4.27.18. A ordem de emissão exige possibilidade normativa de fornecimento do tipo solicitado com a validade integral do item. Não serão autorizadas emissões incompatíveis com os regulamentos da ICP-Brasil nem a substituição automática por outros tipos. Necessidades de selo eletrônico, aplicações específicas ou migração para objeto diverso constituem objeto de contratação autônoma.
4.27.19. A unidade de medição é a emissão efetivamente solicitada, concluída e aceita, incluídos token quando aplicável, validação remota, instalação assistida, documentação, garantia e suporte.
5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
5.1. Obrigações da CONTRATANTE
5.1.1. Designar gestor e fiscais do contrato, observadas as normas internas e a legislação aplicável.
5.1.2. Indicar titulares, responsáveis de uso, unidades, prioridades, documentos e equipamentos autorizados para cada emissão.
5.1.3. Emitir ordem de fornecimento ou comunicação formal com o item e a quantidade a serem executados.
5.1.4. Prestar informações indispensáveis à execução contratual, resguardado o sigilo de dados e credenciais.
5.1.5. Acompanhar e registrar a execução, inclusive prazos, titularidade, validade, entrega de token, instalação, suporte e níveis mínimos de serviço.
5.1.6. Efetuar o recebimento provisório e definitivo, realizar a liquidação da despesa e promover o pagamento, desde que atendidas as condições contratuais.
5.1.7. Comunicar à Contratada falhas, incidentes, irregularidades, indisponibilidades ou desconformidades verificadas.
5.1.8. Orientar titulares e responsáveis sobre guarda, uso exclusivo, sigilo de PIN/PUK, armazenamento local, revogação, LGPD e proibição de compartilhamento.
5.1.9. Manter inventário individual dos certificados, titulares, responsáveis de uso, vencimentos e equipamentos autorizados; controlar as ordens e os saldos por item; providenciar revogação e exclusão de cópias indevidas; e assegurar a continuidade das necessidades não abrangidas pelo objeto mediante contratação autônoma.



5.2. Obrigações da CONTRATADA
5.2.1. Emitir os certificados e credenciais solicitados, nos tipos, quantidades, validades, mídias, prazos e condições deste Termo de Referência.
5.2.2. Garantir a regularidade da cadeia ICP-Brasil, a exatidão dos dados e a legitimidade da emissão, respondendo por bloqueios ou restrições decorrentes de fornecimento irregular.
5.2.3. Cumprir os prazos de agendamento, validação, emissão e entrega, observadas as providências que dependam do titular ou responsável.
5.2.4. Fornecer token novo nos itens aplicáveis, cadeias, drivers, documentação e orientação suficiente para instalação e uso.
5.2.5. Prestar suporte, registrar chamados, acompanhar incidentes e corrigir falhas de emissão, instalação ou mídia imputáveis ao fornecimento.
5.2.6. Manter capacidade de atendimento às ordens normativamente admitidas e cumprir as obrigações de suporte e garantia das unidades aceitas. Comunicar imediatamente perda de credenciamento ou alteração de cadeia que afete a validade ou a compatibilidade, vedada a substituição unilateral do objeto por perfil ou produto diverso.
5.2.7. Apresentar documentação de credenciamento, homologação de token, segurança, privacidade, validade e demais informações técnicas quando solicitadas.
5.2.8. Observar sigilo, segurança da informação, LGPD, LAI e políticas internas da Contratante, utilizando informações e dados exclusivamente para execução contratual.
5.2.9. Comunicar incidentes, indisponibilidades relevantes, alterações normativas ou eventos que possam afetar emissões, chaves privadas, tokens ou suporte.
5.2.10. Não impor reserva de atendimento, registro de oportunidade, privilégio comercial ou mecanismo equivalente que restrinja a competição ou o acesso de outros fornecedores à cadeia certificadora.
5.2.11. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
5.2.12. Responsabilizar-se por danos causados à Contratante ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão, culpa ou dolo, na execução contratual.
5.2.13. Indicar formalmente preposto, no prazo definido pela fiscalização, com poderes para atuar como interlocutor principal perante a Contratante, receber comunicações, acompanhar a execução, providenciar respostas técnicas e administrativas e coordenar o atendimento de demandas relacionadas ao objeto.
5.2.14. Respeitar a titularidade, o sigilo das chaves privadas, os dados pessoais, os documentos e as configurações da Contratante, vedado uso diverso da execução contratual.
5.2.15. Reconhecer que PIN, PUK, senha, chave privada, arquivo PFX/P12 e token ficam sob controle exclusivo do titular ou responsável após a entrega, sendo proibida a retenção de cópia pela Contratada.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Condições de execução
6.1. A execução contratual observará as seguintes etapas, sem prejuízo de outros procedimentos definidos pelo Gestor e pela Fiscalização do Contrato:


6.2. Planejamento
6.2.1. Emissão de ordem de serviço, nota de empenho ou comunicação formal autorizando o início da execução.
6.2.2. Indicação formal dos titulares da parcela imediata, responsáveis institucionais, contatos técnicos, contatos administrativos, equipamentos autorizados e canais oficiais de suporte.
6.2.3. Conferência do inventário de vencimentos, do cronograma inicial e dos saldos contratados; preparação da validação remota e dos testes de segurança, compatibilidade e armazenamento local do A1.

6.3. Fornecimento e implantação
6.3.1. A Contratada executará somente as unidades formalmente solicitadas, nos prazos deste Termo de Referência e em conformidade com a ICP-Brasil. Cada certificado será entregue com a duração integral do item, vedada composição por etapas ou por certificados sucessivos.
6.3.2. A emissão deverá ser comprovada por certificado válido, consulta à cadeia, recibo, termo de titularidade, registro de entrega do token ou outro meio idôneo aceito pela fiscalização.
6.3.3. A Contratada deverá disponibilizar os canais de suporte, cadeias, drivers e documentação mínima para instalação e uso.
6.3.4. A validação, a instalação assistida e o suporte ocorrerão remotamente, sem alocação permanente de mão de obra nas dependências da Contratante. Os tokens serão entregues aos destinatários indicados na ordem, por meio seguro e com comprovação de recebimento, sem custo adicional.

6.4. Operação e suporte
6.4.1. Durante a vigência, a Contratada receberá ordens, realizará validações remotas e emitirá os certificados cuja emissão seja normativamente admitida, nos prazos contratados. A impossibilidade normativa não autoriza faturar saldo, entregar validade inferior ou substituir o tipo contratado. Permanecem o suporte, a garantia, a revogação e os relatórios das unidades já emitidas.
6.4.2. Os chamados deverão ser registrados e acompanhados por canal oficial, contendo, sempre que disponibilizado pelo canal de suporte, identificação do solicitante, descrição da demanda, data de abertura, evolução, solução adotada e data de encerramento, sem prejuízo da obrigação da Contratada de prestar informações suficientes para a fiscalização do atendimento.
6.4.3. A Contratada deverá auxiliar na instalação, teste, diagnóstico, revogação e solução de problemas de cadeia, drivers, token ou arquivo, dentro de sua responsabilidade.
6.4.4. O uso dos certificados deverá observar as normas internas do COREN-RJ quanto à proteção de dados, guarda de mídias, sigilo e segregação de funções.

6.5. Encerramento ou transição
6.5.1. No encerramento, a Contratante conferirá o inventário, os certificados válidos e as obrigações residuais. Necessidades posteriores à vigência ou não abrangidas pelo objeto, inclusive migração para selo eletrônico ou aplicações específicas, serão atendidas por contratação autônoma, sem alteração automática dos itens deste contrato.
6.5.2. A Contratada deverá orientar quanto à revogação, atualização de cadeias, substituição de mídias e demais procedimentos de encerramento.
6.5.3. Na substituição do fornecedor, a Contratada entregará inventário, políticas, cadeias, drivers e informações necessárias à continuidade dos certificados válidos. O fornecimento de tipos ou produtos diversos e a migração correspondente não integram suas obrigações de entrega.
6.5.4. O encerramento não exime a Contratada de sigilo, proteção de dados, guarda dos registros obrigatórios, responsabilidade por vícios e suporte das unidades já aceitas no período do item 4.10.1, sem cobrança mensal adicional. Não haverá novas emissões após o término da vigência, ressalvada correção de vício quando normativamente admitida.
Local e horário da prestação dos serviços
6.6. A identificação, a validação, a instalação assistida e o suporte serão realizados remotamente, por canais oficiais e procedimentos admitidos na ICP-Brasil, sem atendimento presencial ou alocação permanente nas dependências do COREN-RJ.
6.6.1. Agendamento e suporte funcionarão, no mínimo, em dias úteis, das 9h às 17h, horário de Brasília. A proposta poderá ampliar o atendimento sem custo adicional. Revogação urgente seguirá também os canais oficiais da cadeia certificadora; solicitações de comprometimento de chave serão tratadas prioritariamente.
Materiais a serem disponibilizados
6.7. A Contratada deverá fornecer todos os tokens, embalagens, cadeias, drivers, arquivos, termos e documentação necessários. Cada emissão A3 incluirá novo dispositivo criptográfico, sem fornecimento de equipamentos adicionais pela Contratante.
Formas de transferência de conhecimento
6.8. A Contratada deverá disponibilizar orientações e guias eletrônicos sobre instalação, alteração de PIN/PUK, guarda, teste, revogação, atualização de drivers e armazenamento local seguro.
6.8.1. A transferência de conhecimento não caracteriza obrigação de treinamento presencial ou dedicação exclusiva de equipe, salvo se expressamente previsto na proposta e aceito pela Administração sem custo adicional.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.9. A Contratada deverá orientar a Contratante, com antecedência mínima de 30 dias do encerramento ou quando solicitada, sobre inventário, revogação, renovação, mudança de cadeia e transição de perfis.
6.9.1. A Contratante será responsável por decidir sobre renovação e revogação e por eliminar cópias locais indevidas, cabendo à Contratada prestar informações técnicas necessárias.
6.9.2. O encerramento do contrato não poderá impedir o uso dos certificados válidos já emitidos, ressalvadas hipóteses legais de revogação, nem limitar o acesso aos procedimentos oficiais da cadeia.
Quantidade mínima de serviços para comparação e controle
6.10. O limite é de 91 emissões: 87 e-CPF A3, 2 e-CNPJ A3 e 2 e-CNPJ A1. As 51 emissões iniciais de e-CPF A3 integram o item 1; o saldo é de 46 emissões. Não há franquia ou consumo mínimo garantido. Somente unidades autorizadas, concluídas e aceitas geram pagamento, sem transferência automática de saldo entre itens.
Mecanismos formais de comunicação
6.11. São definidos como mecanismos formais de comunicação entre a Contratante e a Contratada, sem prejuízo de outros admitidos pela fiscalização:
6.11.1. Ordem de Fornecimento de Bens/Serviços - OFB/OFS ou instrumento equivalente;
6.11.2. ata de reunião;
6.11.3. ofício ou comunicação formal do processo administrativo;
6.11.4. sistema de abertura e acompanhamento de chamados, portal de suporte ou central de atendimento oficial;
6.11.5. e-mails institucionais e demais canais eletrônicos aprovados pela fiscalização.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.12. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre dados, documentos de identificação, arquivos de certificado, PIN/PUK, credenciais, equipamentos, configurações e demais informações de que tenha conhecimento em razão da execução.
6.12.1. A execução deverá observar LGPD, LAI, normas da ICP-Brasil, políticas internas de segurança e os termos de sigilo e responsabilidade, sendo vedada a retenção de chaves privadas ou cópias de certificados após a entrega.
7. FORMA DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado por emissão efetivamente solicitada, concluída e aceita, observadas as condições deste Termo de Referência, do edital e do contrato.
7.2. O preço unitário deverá contemplar todos os custos, inclusive validação, token novo quando aplicável, entrega, instalação assistida, cadeias, drivers, suporte, garantia, tributos e taxas.
7.3. O faturamento corresponderá exclusivamente às unidades aceitas no período, vedada cobrança de franquia, quantidade mínima, reserva de capacidade ou itens não solicitados.
7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar item, tipo, quantidade, ordens de fornecimento, datas de emissão, número do contrato ou empenho, preço unitário, valor total e eventuais glosas.
7.5. O pagamento somente será encaminhado após comprovação de emissão válida, entrega do token quando aplicável, instalação ou disponibilização segura e recebimento pela fiscalização.
7.6. Glosas e retenções decorrentes de atraso, erro de titularidade, validade inadequada, token defeituoso, entrega parcial ou desconformidade serão apuradas pela fiscalização e refletidas no pagamento.
7.7. O faturamento será mensal, conforme as emissões aceitas no período, sem pagamento antecipado e sem obrigação de consumir o quantitativo estimado.
7.8. Não haverá pagamento antecipado. Certificados emitidos sem ordem formal, em desconformidade ou antes da necessidade não serão devidos pela Administração.
7.9. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ausência de documentação indispensável, irregularidade que impeça a liquidação ou dúvida quanto à execução do objeto, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização.
7.10. A Administração poderá realizar consultas ao SICAF e a demais sistemas oficiais de regularidade fiscal, social e trabalhista antes do pagamento, bem como exigir documentos complementares indispensáveis à liquidação.
7.11. O pagamento será realizado por ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, considerando-se como data de pagamento o dia em que constar a emissão da respectiva ordem bancária.
7.12. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável, ressalvadas as hipóteses de tratamento tributário diferenciado devidamente comprovadas pela Contratada.
7.13. A execução financeira não afasta as obrigações permanentes de sigilo, proteção de dados, regularidade da cadeia, suporte e responsabilidade pelos tokens e certificados emitidos.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, da IN SGD/ME nº 94/2022 e demais normas aplicáveis, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por servidor ou comissão designada formalmente pela autoridade competente, contemplando, quando cabível, Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Requisitante.
8.3. O Gestor do Contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização, ao acompanhamento da execução, à comunicação com a Contratada, à instrução processual e à adoção de providências administrativas necessárias.
8.4. O Fiscal Técnico acompanhará a conformidade dos certificados, titularidade, validade, cadeia, tokens, instalação, compatibilidade, suporte, segurança e atendimento aos requisitos tecnológicos.
8.5. O Fiscal Administrativo acompanhará os aspectos administrativos, fiscais, trabalhistas, econômicos e documentais da execução contratual, especialmente os relacionados à regularidade fiscal, empenho, liquidação, pagamento, glosas, sanções e alterações contratuais.
8.6. O Fiscal Requisitante acompanhará a aderência às necessidades das unidades, a priorização da parcela imediata, o atendimento sob demanda e a continuidade dos sistemas.
8.7. Poderá ser realizada reunião inicial para apresentação do preposto, validação do cronograma inicial, fluxo de ordens, validações remotas, entrega de tokens, instalação do A1, suporte e critérios de recebimento.
8.8. A pauta da reunião inicial observará, ao menos: contatos oficiais; cronograma; documentos; meios de validação remota; cadeia ICP-Brasil; tokens; suporte; segurança; instalação local; aceite e encerramento contratual.
8.9. As ocorrências relevantes deverão ser registradas nos autos do processo administrativo, com indicação das providências adotadas e dos documentos comprobatórios pertinentes.
8.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos decorrentes da execução contratual.

Preposto
8.11. A Contratada deverá indicar formalmente preposto, em até 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, recebimento da nota de empenho ou emissão da ordem de fornecimento, conforme o instrumento adotado, mantendo-o atualizado durante toda a execução.
8.11.1. O preposto deverá possuir poderes para receber demandas, acompanhar agendamentos e emissões, providenciar documentos, coordenar suporte e tratar ocorrências técnicas e administrativas.
Reunião inicial
8.12. A reunião inicial deverá ocorrer, preferencialmente, em até 10 (dez) dias após o início da vigência, podendo ser realizada por videoconferência, com participação do gestor, fiscais, representantes da área requisitante, área de TIC e preposto da Contratada.
8.12.1. A reunião inicial deverá registrar contatos, canais de suporte, cronograma, fluxo de ordens, relação inicial de titulares, responsáveis, documentos, validação, entrega, critérios de aceite, prazos e segurança.
Rotinas de fiscalização
8.13. A fiscalização acompanhará a execução por evidências de ordens, agendamentos, validações, emissões, números de série, validade, entrega de tokens, instalações, chamados e revogações.
8.13.1. A fiscalização poderá utilizar listas de verificação, registros de ocorrência, atas, e-mails, relatórios técnicos, capturas de tela, consultas a portais oficiais e demais meios idôneos para documentar a gestão contratual.
Fiscalização técnica
8.14. Compete ao Fiscal Técnico avaliar credenciamento, cadeia, tipo, validade, titularidade, mídia, compatibilidade, prazos, suporte, segurança e correção das não conformidades.

Fiscalização administrativa
8.15. Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar a regularidade fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira da Contratada, a instrução de pagamento, as retenções, glosas, sanções, alterações contratuais, apostilamentos e demais aspectos administrativos.
Fiscalização requisitante
8.16. Compete ao Fiscal Requisitante avaliar o atendimento das unidades, a continuidade das atividades, a parcela imediata e a adequação das emissões sob demanda.
Gestor do contrato
8.17. Compete ao Gestor do Contrato coordenar a atuação dos fiscais, consolidar informações, instruir recebimentos e pagamentos, promover comunicações formais, propor medidas corretivas, registrar histórico de gestão e encaminhar providências administrativas à autoridade competente.
Tratamento de incidentes e não conformidades
8.18. Identificado atraso, erro de emissão, falha de token, cadeia irregular, descumprimento de suporte ou outra não conformidade, a fiscalização registrará a ocorrência, comunicará a Contratada e avaliará correção, glosa, retenção, sanção ou extinção.
8.19. As comunicações entre as partes deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitindo-se mensagem eletrônica, sistema de chamados, portal de suporte ou outro meio formal aceito pela fiscalização.
8.20. O acompanhamento não exclui a responsabilidade da Contratada pela regularidade da cadeia, exatidão da emissão, tokens, suporte, segurança, privacidade e proteção das chaves privadas.
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.1. Recebimento provisório e definitivo
9.1.1. Cada emissão será recebida provisoriamente pelo Fiscal Técnico ou comissão em até 5 (cinco) dias úteis da entrega do certificado, token e evidências, para verificação preliminar.
9.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório, mediante verificação de tipo, titularidade, validade, cadeia, mídia, instalação, teste e documentação.
9.1.3. O recebimento não exclui a responsabilidade por vícios de emissão, mídia, cadeia, segurança, privacidade, suporte e funcionamento adequado.
9.1.4. Certificados, tokens, arquivos ou serviços desconformes serão recusados e corrigidos ou reemitidos no prazo fixado, sem ônus adicional.

9.2. Critérios objetivos de aceitação
9.2.1. A avaliação da qualidade das emissões consistirá na verificação dos critérios abaixo e das especificações técnicas constantes do item 4.27:
9.2.1.1. certificado regular, original, válido e integrante de cadeia credenciada na ICP-Brasil;
9.2.1.2. correspondência entre item, titularidade, validade, finalidade, quantidade e ordem de fornecimento;
9.2.1.3. novo token USB homologado e funcional nos itens A3;
9.2.1.4. arquivo e cadeia entregues por meio seguro e instalação local testada no item A1;
9.2.1.5. documentação de emissão, suporte, garantia, segurança e revogação disponível;
9.2.1.6. ausência de modalidade em nuvem nos itens A3, cadeia privada, mídia reutilizada ou validade inferior;
9.2.1.7. atendimento aos requisitos de segurança, privacidade, sustentabilidade, acessibilidade e transição normativa.
9.2.2. A Contratante avaliará cada emissão ou lote, registrando documentos e evidências de teste, inspeção e aceite.

9.3. Procedimentos de teste e inspeção
9.3.1. Os procedimentos compreenderão conferência quantitativa, validação da cadeia e validade, teste do token, conferência de titularidade, instalação local quando aplicável, teste no sistema destinatário e registro de evidências.
9.3.2. A fiscalização poderá solicitar auxílio da TIC e das unidades usuárias para validar compatibilidade, segurança, instalação, acesso e integração.

9.4. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos e Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
9.4.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para acompanhamento e aferição da qualidade dos serviços prestados, definindo em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente observáveis os níveis esperados e as respectivas adequações de pagamento (glosas) e sanções.
9.4.2. O gerenciamento dos níveis mínimos de serviço consiste no monitoramento e controle da qualidade na execução em função dos resultados pretendidos.
9.4.3. Os indicadores, suas respectivas finalidades, metas a cumprir, instrumentos de medição, mecanismos de cálculo e faixas de ajuste (glosas) estão definidos no ANEXO II - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO deste Termo de Referência.

9.5. Liquidação
9.5.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, a fiscalização realizará a conferência documental e atestará a execução do objeto, quando atendidas as condições de recebimento definitivo.
9.5.2. A liquidação somente será realizada após comprovação das emissões aceitas e da conformidade do objeto, sem inclusão de saldo não solicitado.
9.5.3. Havendo irregularidades que impeçam a liquidação ou o pagamento, a Contratante notificará a Contratada para saneamento, suspendendo-se os prazos de pagamento até a regularização.

9.6. Prazo de pagamento
9.6.1. O pagamento será efetuado no prazo previsto no edital e no contrato, contado da regular liquidação da despesa.
9.6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a liquidação regular da despesa, condicionado à existência de disponibilidade financeira e à manutenção da regularidade fiscal, social e trabalhista por parte da Contratada.

9.7. Antecipação de pagamento
9.7.1. Não se aplica como regra. Eventual pagamento anual antecipado ou em parcela única somente poderá ser admitido se expressamente previsto no edital e no contrato, devidamente justificado nos autos, autorizado pela autoridade competente e acompanhado das cautelas necessárias à preservação do interesse público, nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021.

9.8. Reajuste
9.8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data limite do orçamento estimado.
9.8.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados, exclusivamente para as obrigações remanescentes, mediante aplicação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pelo IPEA, por se tratar de serviço de TIC.
9.8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo divulgado o índice definitivo.
9.8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8.8. O reajuste será realizado por apostilamento, quando cabível.

9.9. Cessão de crédito
9.9.1. Não se aplica, salvo previsão expressa em edital ou contrato e observância das condições legais e regulamentares pertinentes.

9.10. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
9.10.1. Comete infração administrativa a Contratada que, entre outras condutas previstas em lei, atrasar emissões, fornecer certificado ou token desconforme, violar sigilo, reter chave privada, apresentar declaração falsa ou fraudar a execução.
9.10.2. Poderão ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, observados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade, a razoabilidade e a legislação aplicável.
9.10.3. A multa poderá ser moratória ou compensatória, nos percentuais e bases definidos no edital ou no contrato, sem prejuízo da possibilidade de extinção contratual, cobrança de perdas e danos e aplicação de outras sanções cabíveis.
9.10.4. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e eventual implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável.
9.10.5. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as regras processuais e materiais previstas na Lei nº 14.133/2021.
9.10.6. As penalidades serão registradas nos sistemas oficiais cabíveis, tais como SICAF, CEIS e CNEP, quando aplicável.
9.10.7. A glosa constitui ajuste financeiro vinculado ao descumprimento de nível mínimo de serviço ou entrega parcial do resultado contratado, não se confundindo com sanção administrativa, sem prejuízo de aplicação cumulativa de sanções quando configurada infração.
9.10.8. A retenção poderá ocorrer por irregularidade que impeça a liquidação, ausência de aceite, emissão não autorizada, token não entregue ou descumprimento relevante.
9.10.9. Os débitos da Contratada resultantes de multa administrativa, glosa, retenção ou indenização poderão ser compensados com créditos devidos pela Administração, observada a legislação aplicável, o edital e o contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
10.1.2. Concomitantemente à aceitabilidade da proposta, a licitante classificada deverá apresentar documentação técnica, proposta comercial, comprovação de vínculo regular com AC/AR e homologação do token, quando solicitada.
10.1.3. A proposta deverá indicar, por item, AC/AR, tipo, validade, mídia, fabricante/modelo do token, prazo de emissão, formas de validação, canais de suporte e preço unitário.
10.1.4. A documentação técnica deverá permitir a verificação objetiva do tipo, validade, mídia, cadeia, homologação do token, segurança, compatibilidade e demais requisitos aplicáveis, admitidas diligências quando necessárias.
10.1.5. A Administração poderá diligenciar para confirmar credenciamento, cadeia, homologação de mídia, capacidade de atendimento, compatibilidade e regularidade do fornecimento.
10.2. Regime de execução
10.2.1. O regime será de empreitada por preço unitário, com adjudicação por item e medição pelas emissões efetivamente solicitadas e aceitas.
10.2.2. O objeto será executado sob demanda durante 24 (vinte e quatro) meses, com emissão, token quando aplicável, instalação assistida e suporte.
10.2.3. Para julgamento, o valor de cada item corresponderá ao preço unitário multiplicado pela quantidade máxima estimada, sem garantia de consumo.
10.2.4. O preço unitário servirá de base para medição, pagamento, glosas, acréscimos, supressões, reajuste e demais procedimentos contratuais.

10.3. Forma de fornecimento
10.3.1. O fornecimento será parcelado por item e executado mediante Ordem de Fornecimento de Bens/Serviços – OFB/OFS ou instrumento equivalente.
10.3.2. A Contratada deverá emitir somente as quantidades formalmente solicitadas, observados os saldos e os prazos deste Termo de Referência.
10.3.3. A divisão em itens preserva a competitividade e não compromete a interoperabilidade, pois todos os certificados deverão integrar a ICP-Brasil; 
10.4. Critérios de aceitabilidade de preços
10.4.1. Serão aceitas as propostas cujos preços estejam compatíveis com os valores estimados pela Administração, observados os valores máximos aceitáveis, quando definidos no edital.
10.4.2. O preço deverá contemplar validação, token novo, embalagem, entrega, cadeia, drivers, instalação assistida, suporte, garantia, tributos, taxas e demais despesas.
10.4.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços manifestamente inexequíveis, que não comprovem sua exequibilidade quando exigido, que estejam acima do valor máximo aceitável ou que não atendam aos requisitos técnicos mínimos.
10.4.4. A análise de aceitabilidade técnica será realizada com base na documentação apresentada e, quando necessário, mediante diligências ou esclarecimentos complementares.

10.5. Exigências de habilitação
10.5.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica indicados a seguir, sem prejuízo de outras exigências proporcionais e justificadas no edital.
10.5.2. A licitante deverá declarar inexistência de reserva comercial, privilégio de atendimento ou mecanismo que restrinja a competitividade junto à AC, AR ou fornecedor de token, conforme ANEXO VI.

10.6. Exigências de habilitação
10.6.1.Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico financeira, deverão ser atendidos os requisitos especificados no Edital, conforme itens 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser dispensada total ou parcialmente nas contratações com para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
10.6.2. Fica dispensada a habilitação econômico financeira considerando o valor estimado da contratação
10.6.3. A documentação prevista nos itens 62 a 70 poderá ser substituída pelo registro do fornecedor no SICAF.

10.7. Qualificação Técnica
10.7.1. A qualificação técnica será comprovada por um ou mais atestados de serviços de emissão de certificados digitais ICP-Brasil com características compatíveis com o item disputado. Para os itens A3, a experiência abrangerá fornecimento de mídia criptográfica e suporte; para o A1, emissão para armazenamento local e suporte. Não se exige experiência nos itens aos quais a licitante não concorrer.
10.7.2. A avaliação da experiência será qualitativa, sem quantitativo mínimo de emissões, exigindo-se compatibilidade de características com o item disputado e informações suficientes para verificar a execução anterior.
10.7.3. A licitante deverá comprovar vínculo operacional com AC/AR credenciada e capacidade de emitir os tipos ofertados durante a vigência.
10.7.4. Será admitida a soma de atestados para comprovação da capacidade técnica, desde que os documentos apresentados sejam compatíveis com o objeto e permitam aferição objetiva da experiência.
10.7.5. Os atestados deverão conter, no mínimo, identificação do emitente, identificação do contratado, descrição do objeto executado, período ou data da execução e informação suficiente para eventual diligência.
10.7.6. Poderão ser realizadas diligências para confirmar a veracidade dos atestados, solicitar documentos complementares, verificar informações públicas ou confirmar dados junto ao emitente.
10.7.7. Não será exigido vínculo com fabricante específico de token ou AC determinada, além do credenciamento, homologação e capacidade necessários.

10.8. Participação de consórcios
10.8.1. Não será admitida participação em consórcio, considerando a natureza padronizada, o parcelamento por itens e a ampla possibilidade de execução por empresas vinculadas a cadeias credenciadas, sem prejuízo de revisão motivada pela autoridade competente.
10.8.2. A vedação busca simplificar a gestão, sem impedir a atuação regular de AC, AR, fabricantes e prestadores integrantes da cadeia de emissão declarada.
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. A estimativa de valor da contratação é definida em documento próprio de pesquisa de preços, mediante utilização dos parâmetros admitidos pela legislação vigente, incluindo contratações similares, painéis oficiais, pesquisa com fornecedores, propostas comerciais, preços praticados pela Administração Pública e demais fontes idôneas, com indicação de data, fonte, metodologia, unidade, quantidade, memória de cálculo e limitações.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento próprio do COREN-RJ.
12.2. A indicação orçamentária definitiva deverá constar dos autos antes da contratação, nos termos da legislação aplicável.
12.3. Rubrica orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.099.001 - Outros Serviços.
12.4. As despesas abrangem os exercícios de 2026, 2027 e 2028, de acordo com as emissões autorizadas durante os 24 meses de vigência. O suporte e a garantia incluídos no preço unitário não geram faturamento mensal ou despesa adicional após o encerramento.
12.5. A contratação somente deverá ser formalizada após confirmação da disponibilidade orçamentária, compatibilidade com o PCA e atendimento às exigências de autorização da despesa.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Integram este Termo de Referência, independentemente de transcrição, o Estudo Técnico Preliminar, o Documento de Formalização da Demanda, os Anexos I a VII, a pesquisa de preços, o edital e demais documentos constantes dos autos.
13.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Contratante com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na IN SGD/ME nº 94/2022, no edital, no contrato ou instrumento equivalente e nas demais normas aplicáveis.
13.3. Em caso de divergência, prevalecerá a interpretação que preserve a finalidade da contratação, a segurança das chaves, a proteção de dados, a regularidade ICP-Brasil, a economicidade e o interesse público.
13.4. A execução seguirá as orientações operacionais da TIC e das unidades requisitantes quanto a titulares, responsáveis de uso, equipamentos, tokens, arquivos A1 e revogação, respeitados os requisitos deste instrumento. Selo eletrônico, aplicações específicas e migração para objeto diverso não integram esta contratação.
13.5. A Equipe de Planejamento da Contratação, a autoridade máxima da Área de TIC e a autoridade competente deverão assinar ou aprovar este Termo de Referência, conforme fluxo interno do COREN-RJ e competências estabelecidas nos autos.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2026.

	Integrante requisitante
	Integrante técnico
	Integrante administrativo

	Enock de Azevedo Henriques
 Matrícula nº 609
	Igor Machado Senna
 Matrícula nº 593
	Juliana da Silva Soares
 Matrícula nº 614



Aprovação da autoridade competente de TIC : ________________________________________________

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA SOLUÇÃO DE TIC
COMPOSIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO
	Item
	Descrição
	Qtd.

	1
	e-CPF A3, 24 meses, com novo token USB.
	87

	2
	e-CNPJ A3, 24 meses, com novo token USB.
	2

	3
	e-CNPJ A1, 12 meses, para armazenamento local.
	2



1 - SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP-BRASIL - Itens 1 a 3
1.1. Certificados ICP-Brasil em cadeia regular, com validade integral e compatibilidade.
1.2. Item 1: até 87 e-CPF A3 com token; 51 iniciais para fiscais, Diretoria e chefias.
1.3. Item 2: até 2 e-CNPJ A3 de 24 meses, com novo token USB em cada emissão.
1.4. Item 3: até 2 e-CNPJ A1 de 12 meses, para armazenamento local.
1.5. Vigência de 24 meses; validade individual contada da emissão.
1.6. Item 1: 84 pessoas, um ciclo, margem de 10% e arredondamento para 87 unidades (item 2.6).
1.7. Total máximo de 97 emissões, sem consumo garantido ou transferência de saldo entre itens.
1.8. Validade integral por emissão, vedados certificados sucessivos ou A3 de 12 meses.
1.9. Parcela inicial: 30 dias corridos; demais emissões: 10 dias úteis, conforme item 4.4.
1.10. AC/AR credenciadas e política e cadeia regulares, capazes de sustentar a validade integral.
1.11. Token novo, homologado, com chave privada A3 não exportável, drivers e compatibilidade com os ambientes autorizados da Contratante.
1.12. Vedados A3 em nuvem, reutilização de token, compartilhamento de PIN/PUK e retenção de chave ou arquivo pela Contratada.
1.13. A1 em repositório local cifrado e restrito; cópia de segurança sob controle da Contratante, sem retenção pelo fornecedor.
1.14. Validação exclusivamente remota, conforme ICP-Brasil, com identificação e agendamento.
1.15. Entrega de certificado, token quando aplicável, cadeias, drivers, orientações, dados de emissão e vencimento e canais de suporte.
1.16. Garantia e suporte incluídos no preço até o limite do item 4.10.1, inclusive após a vigência.
1.17. Prazos de agendamento, emissão, entrega e atendimento conforme item 4.4 e Anexo II.
1.18. Aceite por validade, cadeia, titularidade, mídia, instalação e teste, sem pagamento antecipado.
1.19. Correção de vício sem custo ou consumo de saldo, conforme itens 4.11.3 e 4.27.11.
1.20. Selo eletrônico, aplicações específicas e migração são objeto de contratação autônoma.


ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO (IMR)

A aferição dos Níveis Mínimos de Serviço (NMS) orientará o recebimento e o pagamento da contratação, sendo aplicadas as glosas abaixo descritas diretamente sobre o valor da fatura ou nota fiscal correspondente, sem prejuízo da aplicação cumulativa de sanções administrativas em caso de inexecução contratual.

1. Indicador de Atraso na Emissão e Entrega (IAE)
Finalidade: medir o atraso na conclusão de cada emissão ou lote solicitado.
Meta a cumprir: IAE ≤ 0, com emissão concluída no prazo da ordem e deste Termo de Referência.
Forma de acompanhamento: diferença entre a data efetiva de aceite e a data limite, descontados atrasos comprovadamente imputáveis ao titular ou à Contratante.
Mecanismo de cálculo: dias úteis de atraso em relação ao prazo aplicável.
Faixas de Ajuste / Glosas:
IAE <= 0: Pagamento integral.
IAE de 1 a 5 dias úteis: glosa de 0,5% por dia sobre o valor das emissões afetadas.
IAE de 6 a 15 dias úteis: glosa de 1,0% por dia sobre o valor das emissões afetadas.
IAE > 15 dias úteis: glosa máxima de 20% sobre as emissões afetadas, sem prejuízo de sanções e eventual cancelamento da ordem.

2. Indicador de Chamados Atendidos no Prazo (ICP)
Finalidade: assegurar que chamados de emissão, instalação, cadeia, token, revogação e suporte sejam tratados conforme a criticidade.
Prazos de atendimento: incidente de segurança ou comprometimento de chave: resposta em até 2 horas de atendimento e encaminhamento imediato à revogação pelos canais oficiais. Indisponibilidade que impeça o uso: resposta em até 4 horas de atendimento e solução em até 2 dias úteis. Demais chamados: resposta em até 1 dia útil e solução em até 5 dias úteis. As horas de atendimento são contadas em dias úteis, das 9h às 17h, horário de Brasília; fora desse período, a revogação urgente utiliza os canais oficiais da cadeia certificadora.
Meta a cumprir: ICP >= 95% dos chamados solucionados no prazo.
Forma de Acompanhamento: Relatório mensal de chamados registrados na ferramenta de suporte, e-mails, protocolos ou evidências equivalentes.
Mecanismo de Cálculo (%): ICP = (QAP / QTA) x 100, em que QAP = quantidade de chamados atendidos dentro do prazo e QTA = quantidade total de chamados do período.

Faixas de Ajuste / Glosas:
ICP >= 95%: Sem glosa.
ICP entre 85% e 94,9%: glosa de 5% sobre o valor das emissões afetadas no período.
ICP entre 75% e 84,9%: glosa de 10% sobre o valor das emissões afetadas no período.
ICP < 75%: glosa de 20% sobre o valor das emissões afetadas no período, sem prejuízo de processo sancionador.

3. Indicador de Conformidade das Emissões e Mídias (ICEM)
Finalidade: assegurar que certificados, dados, validades, cadeias e tokens sejam entregues sem erro ou vício imputável à Contratada.
Meta a cumprir: ICEM ≥ 99,0% das emissões aceitas sem necessidade de correção ou reemissão por falha da Contratada.
Forma de acompanhamento: registros de aceite, recusas, reemissões, substituições de token e chamados do período.
Mecanismo de cálculo (%): ICEM = (emissões aceitas sem falha / total de emissões entregues) x 100.

Faixas de Ajuste / Glosas:
ICEM ≥ 99,0%: pagamento integral.
ICEM entre 95,0% e 98,9%: glosa de 10% sobre o valor das emissões desconformes.
ICEM entre 90,0% e 94,9%: glosa de 20% sobre o valor das emissões desconformes.
ICEM < 90,0%: glosa de 30% sobre o valor das emissões desconformes, sem prejuízo de reemissão e sanções.
ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

A empresa contratada declara ciência de que, em razão da execução, poderá ter acesso a dados pessoais, documentos de identificação, informações institucionais, equipamentos, arquivos de certificado, PIN/PUK, registros e configurações do COREN-RJ.

A contratada compromete-se a manter sigilo absoluto, usar as informações exclusivamente na execução e observar a LGPD, as normas da ICP-Brasil, as políticas internas e as regras de segurança aplicáveis.

A contratada orientará empregados, prepostos, AC, AR e colaboradores e responderá por uso indevido, divulgação, perda, alteração, destruição, retenção de cópia ou acesso não autorizado.

As obrigações de sigilo permanecerão válidas mesmo após o encerramento do contrato.

Local e data: ________________________________________________
Representante legal da contratada: ______________________________
Assinatura: ___________________________________________________


ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, abaixo identificado, declaro ciência das obrigações de sigilo, segurança, proteção de dados, guarda de token, uso exclusivo de PIN/PUK e chave privada e conduta ética aplicáveis à execução do contrato.

Comprometo-me a não divulgar, copiar, compartilhar, remover, alterar ou utilizar indevidamente documentos, dados, credenciais, arquivos, PIN/PUK, chaves privadas, tokens, configurações ou quaisquer elementos a que tenha acesso.

Declaro ciência de que o descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar responsabilização civil, administrativa e penal, sem prejuízo das sanções contratuais aplicáveis à empresa contratada.

Nome: ________________________________________________________
CPF: _________________________________________________________
Empresa: _____________________________________________________
Assinatura: ___________________________________________________


ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd. máxima
	Val.
	Valor unitário
	Valor total máximo

	1
	e-CPF A3, 24 meses, com novo token USB.
	Emissão
	87
	24 meses
	R$ ____
	R$ ____

	2
	e-CNPJ A3, 24 meses, com novo token USB.
	Emissão
	2
	24 meses
	R$ ____
	R$ ____

	3
	e-CNPJ A1, 12 meses, para uso local.
	Emissão
	2
	12 meses
	R$ ____
	R$ ____



A licitante deverá apresentar preço unitário e total por item. O valor total estimado será a soma dos preços unitários multiplicados pelos respectivos quantitativos máximos, sem garantia de consumo.
Os preços deverão incluir validação, token novo quando aplicável, embalagem, entrega, cadeia, drivers, instalação assistida, suporte, garantia, tributos e demais despesas.

A proposta deverá indicar prazo de emissão, validade, mídia, AC/AR, fabricante e modelo do token, formas de validação, canais de suporte e documentação técnica.

A proposta deverá declarar que as emissões integram cadeia ICP-Brasil regular e atendem integralmente ao perfil, validade e mídia exigidos, vedadas modalidades de teste, cadeia privada ou A3 em nuvem.



ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE REGISTRO DE
OPORTUNIDADE

Pregão eletrônico – Processo Administrativo nº 1346/2026
A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, por seu representante legal, DECLARA, para participação no processo do COREN-RJ, que:

NÃO HOUVE reserva de atendimento, registro de oportunidade, bloqueio comercial ou mecanismo equivalente junto a AC, AR, fabricante de token ou integrante da cadeia ofertada.

NÃO POSSUI acordo, privilégio, exclusividade ou benefício que impeça outros fornecedores de acessar condições regulares de emissão e fornecimento para esta contratação.

Tem ciência de que mecanismo destinado a restringir a competição afronta isonomia, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa e sujeita a empresa às consequências legais e editalícias.

Esta declaração é prestada para comprovação de isonomia, competitividade e regularidade comercial da proposta.
Local e data: ________________________________________________
Representante legal: __________________________________________
Cargo: _____________________________________________________
Razão social: ________________________________________________
CNPJ: _____________________________________________________
[image: Descrição: Descrição: S:\COREN_RJ.jpg]Processo n°: 1346/2026

Data: 19/05/2026

Folhas: 

Rubrica: 


SEDE: Av. Presidente Vargas, 502 – 3º 4º 5º e 6º andar – Centro – RJ – CEP: 20071-000
Tel: (21) 3232-3232 – HOME PAGE www.coren-rj.org.br

ANEXO II DO AVISO DE DISPENSA
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO - OBJETO TR
	QUANTIDADE UNITÁRIA
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MESES 
	CATMAT / CATSER
	PREÇO VÁLIDO

	
	
	
	
	
	
	

	1
	         e-CPF A3, 24 meses, com novo token USB
	
	87
	Emissão
	N/A
	27189
	 R$                183,58 

	
TOTAL 
	 R$                15.971,46 

	
	



	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO - OBJETO TR
	QUANTIDADE UNITÁRIA
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MESES 
	CATMAT / CATSER
	PREÇO VÁLIDO

	
	
	
	
	
	
	

	2
	e-CNPJ A3, 24 meses, com novo token USB
	
	2
	Emissão
	N/A
	27197
	 R$                239,66 

	
TOTAL 
	 R$                479,32 

	
	









	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO - OBJETO TR
	QUANTIDADE UNITÁRIA
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MESES 
	CATMAT / CATSER
	PREÇO VÁLIDO

	
	
	
	
	
	
	

	3
	e-CNPJ A1, 12 meses, para armazenamento local
	2
	Emissão
	N/A
	
27162

	 R$                179,67 

	TOTAL
	 R$                359,34 

	
	




	TOTAL GERAL 
	 R$            16.810,12 

	
	




ANEXO III DO AVISO DE DISPENSA
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO COREN/RJ Nº. _______/_________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO/COREN/RJ E A EMPRESA ___________________.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – COREN-RJ, autarquia federal fiscalizadora do exercício profissional de enfermagem no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, ex vi da Lei Federal n.º 5.905/73, com sede na Av. Presidente Vargas, n.º 502, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.071.000, CNPJ nº 27.149.095/001-66, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato por sua Presidente, Srª LILIAN PRATES BELEM BEHRING, brasileira, casada, enfermeira, portadora da identidade profissional COREN/RJ nº 70540-ENF, e pelo Primeiro Tesoureiro, Sr. LEILTON ALVES COELHO, brasileiro, casado, técnico de enfermagem, portador de identidade COREN/RJ nº 773.892-TE, empossado pela Decisão n.º COREN RJ n.º 1096, de 11 de dezembro de 2023, de outro lado, e a empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) _________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, expedida pela (o) ______________, e CPF nº ___________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ___________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO COREN/RJ Nº. _________/__________, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. [bookmark: _heading=h.a2kxpu1365it]O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação continuada, sob demanda, de serviços de emissão, validação remota, fornecimento, instalação assistida e suporte de certificados digitais ICP-Brasil e-CPF A3 e e-CNPJ A3, com validade integral de 24 meses e novo token USB em cada emissão, e e-CNPJ A1, com validade integral de 12 meses e armazenamento local, para atendimento às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro – COREN-RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Objeto da contratação:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	



1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa, identificada no preâmbulo, ao Termo de Referência, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de assinatura do presente contrato, data de início da execução contratual, observada a formalização do contrato antes do início da prestação dos serviços.  
2.2. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer até o limite legal aplicável, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. [bookmark: _Hlk182220156][bookmark: _Hlk182221373]Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em observância ao disposto no item 4.21 do Termo de Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias;
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.4.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.1.8. [bookmark: _Hlk191044414]Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.1.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.1.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.1.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.1.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
9.1.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.1.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.1.24. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em observância ao disposto no item 4.23 do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 	desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 	após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.1.1.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.1.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.6. O CONTRATANTE poderá ainda:
13.6.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
13.6.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren-RJ, para o exercício de 2027, na classificação abaixo:
Natureza das Despesas: XXX
Nota de empenho:
Fonte de Recurso: Próprio
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
16.1. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à Contratada, inclusive perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada, se for o caso, ou aos créditos que a Contratada tenha em face da Contratante.
16.1.1. Caso a Contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, o Contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO DE ELEIÇÃO
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio consensual e amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um mesmo efeito, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, [data]

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – COREN-RJ
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1ª ______________________________ 	2ª ______________________________
NOME: 					NOME:
CPF: 						            CPF:
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